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José Costa Dantas — Técnico Superior
Vogais suplentes: Francisco José Escaleira Ribeiro — Delegado Re-

gional
Celeste Ferreiro Sá — Técnico Superior

15 — Acesso às actas — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

16 — Documentos exigidos para efeitos de admissão ou avaliação 
dos candidatos: deverão ser entregues pessoalmente ou enviados por 
correio registado, com aviso de recepção para o endereço indicado no 
ponto 10 do presente aviso, até à data limite para a apresentação da 
candidatura.

17 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos: a lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Direcção Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte e disponibilizada na sua página electrónica.

18 — Candidatos em número igual ou superior a 100 — Excepcio-
nalmente, e, designadamente quando o número de candidatos seja de 
tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando -se impraticável a 
utilização dos métodos de selecção acima referidos, a entidade empre-
gadora limitar  -se  -á a utilizar como único método de selecção obriga-
tório, a Avaliação Curricular, nos termos do n.º 4, do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

19 — Ordenação final — A ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de selecção que será expressa 
na escala de 0 a 20 valores.

20 — Critérios de preferência — Em caso de igualdade de valoração, 
entre candidatos, os critérios de preferência a adoptar serão os previstos 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

21 — Exclusão de candidatos — Os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores, num método de selecção, consideram-
-se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método se-
guinte.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos referidos no n.º 5, do artigo 51.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de selecção, nos termos previstos no 
artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83  -A/2009 de 22 de Janeiro.

23 — Publicitação de resultados — a publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das 
instalações da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte e dis-
ponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

24 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (Direcção 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte) e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal.

25 — Igualdade de oportunidades — em cumprimento da alínea h), 
do artigo 9.º, da Constituição, “a Administração Pública, enquanto en-
tidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

26 — Publicitação — nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será pu-
blicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação; na página electrónica da Direcção 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte e por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

5 de Março de 2009. — O Director Regional, António Joaquim Vieira 
Ramalho.

201659167 

 Direcção Regional de Agricultura
e Pescas do Alentejo

Aviso (extracto) n.º 8106/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, faz -se público que a lista de antiguidade respeitante aos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Direcção Regional de Agricultura 
e Pescas do Alentejo reportada a 31 de Dezembro de 2008, se encontra 
afixada na sede deste organismo, sita na Quinta da Malagueira, em 
Évora, bem como nos serviços desconcentrados.

Da organização da mesma cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias 
a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Março de 2009. — O Director Regional, João Filipe Chaveiro 
Libório.

201659986 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto da Mobilidade e dos Transportes
Terrestres, I. P.

Aviso n.º 8107/2009
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12  -A/2008 de 27 de 

Fevereiro, faz  -se público que, por deliberação de 2 de Abril de 2009 
do Conselho Directivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I.P., no âmbito da competência própria, se encontra aberto 
o procedimento concursal comum para a contratação de dois técnicos 
superiores, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro 
e Portaria n.º 83  -A/2009 de 22 de Janeiro.

Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à ECCRC, até à publicação de procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a consulta 
prevista no artigo 4.º da Portaria n.º 83  -A/2009 de 22 de Janeiro,

1 — Identificação do acto — A abertura de Procedimento Concursal 
Comum para preenchimento de dois postos de trabalho na carreira e 
categoria de Técnico Superior (Licenciatura em Psicologia).

2 — Modalidade da Relação Jurídica — Contrato de trabalho em fun-
ções públicas, por tempo indeterminado, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.

3 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é válido 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo máximo 
de 18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Local de Trabalho — Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I.P. / Direcção de Serviços de Formação e Certificação — Av. 
das Forças Armadas, 40, 1649 -022 Lisboa.

5 — Caracterização do Posto Trabalho — Exercício de funções com 
grau de complexidade 3, designadamente:

 - Realização de exames psicológicos a candidatos a condutores e a 
condutores, através da utilização de instrumental específico de avalia-
ção e elaboração dos respectivos relatórios, com emissão de parecer 
técnico;

 - Elaboração de estudos relativos aos factores intervenientes na con-
dução automóvel e comportamento do condutor;

 - Análise dos factores na área da condução considerados particular-
mente relevantes ou indutores de sinistralidade rodoviária;

 - Análise dos conteúdos da área da pedagogia, psicologia e segurança 
rodoviária dos programas de formação de condutores, instrutores, direc-
tores de escolas de condução e examinadores de condução;

 - Análise dos conteúdos dos programas de avaliação de candidatos a 
condutores nas áreas de psicologia e segurança rodoviária;

 - Assegurar o controlo das questões e imagens das bases de dados das 
provas teóricas do exame de condução para todas as categorias;

 - Análise de reclamações das provas teóricas dos exames de con-
dução;

 - Análise dos comportamentos dos condutores para efeitos de sub-
missão a avaliação extraordinária.

6 — Perfil — Elevada capacidade de organização e trabalho orientado 
para a obtenção de resultados; capacidade de adaptação no trabalho e 
versatilidade/polivalência nas funções; auto -aprendizagem, autonomia e 




